PARECER N.º 68, DE 2002, DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE A MOÇÃO N.º 133, DE 2001. 

Em análise, Moção n.º 133, de 2001, de autoria do nobre deputado Jorge Caruso, propondo a esta Casa de Leis moção de repúdio ao procedimento do Instituto do Seguro Social que transfere para o cidadão o ônus de comprovar, além do registro profissional, a regularidade das empresas a quem tenha sido vinculado, para efeito de obtenção de aposentadoria por idade ou tempo de serviço e de apelação aos Excelentíssimos Senhores: Presidente da República; Ministro da Previdência e Assistência Social e ao Diretor do INSS para que envidem esforços no sentido de alterarem essas normas administrativas que apenam sobremaneira nosso já tão sofrido cidadão. 

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 130ª a 134ª Sessões Ordinárias (de 19 a 25/09/2001), não recebeu emendas ou substitutivos

Solidarizamo-nos com a iniciativa do nobre deputado por entendermos ser extremamente injusto o tratamento dado pela Previdência Social, pelas descabidas exigências que faz por ocasião da concessão de aposentadorias, por idade ou por tempo de serviço, aos seus segurados.

 Diante do exposto, somos favoráveis à Moção n.º 133, de 2001. 

a) Maria Lúcia Prandi - Relatora 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 20-2-02 

a) Rafael Silva - Presidente 

Maria do Carmo Piunti, Maria Lúcia Prandi, Terezinha da Paulina, Rafael Silva 

